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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : JOSE ALCURE DE OLIVEIRA
ADVOGADO : RODRIGO BARCELLOS GONCALVES - ES015053
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
RESPONSABILIDADE POR ATO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. OMISSÃO EM FISCALIZAÇÃO. RECURSO 
INTEMPESTIVO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 

I - Na origem, trata-se de ação civil pública de responsabilidade 
por ato de improbidade administrativa. Na sentença, julgou-se procedente o 
pedido para responsabilizar o ora agravante por ato improbo, tendo em vista 
a omissão em fiscalização que permitiu com que o patrimônio público fosse 
lesado em benefício de particulares. No Tribunal a quo, a sentença foi 
mantida. Interposto recurso especial, teve seu seguimento negado. Seguiu-
se por interposição de agravo. No STJ o agravo não foi conhecido por ser 
manifestamente intempestivo.

II - Oportuno lembrar que o prazo para interposição do agravo 
em recurso especial é de 15 dias úteis, nos termos do art. 1.003, § 5º, c/c o 
art. 219, caput, do Código de Processo Civil.

III - O entendimento firmado pelo acórdão agravado encontra-se 
em consonância com a jurisprudência mais recente da Corte Especial que, 
por ocasião do julgamento do Agint no AREsp 1.481.810/SP, tornou 
pacífica a aplicação do entendimento fixado no julgamento do REsp n. 
1.813.684/SP, no sentido de que a falta de comprovação prévia da 
tempestividade do recurso, em razão de todo e qualquer feriado ou recesso 
forense local, configura vício insanável, de modo que não pode ser feita 
posteriormente no agravo interno, à exceção do feriado da segunda-feira de 
carnaval, consoante decidido na Questão de Ordem no REsp 1.813.684-SP. 
Confiram-se: REsp 1.813.684/SP, relator Ministro Raul Araújo, relator p/ 
acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 
2/10/2019, DJe 18/11/2019 e QO no REsp 1.813.684/SP, relatora Ministra 
Nancy Andrighi, Corte Especial, julgado em 3/2/2020, DJe 28/2/2020.
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IV - Também, "a decisão de admissibilidade proferida pelo 
Tribunal local ou ainda a certidão de tempestividade expedida por servidor 
na instância de origem Superior Tribunal de Justiça não vincula esta Corte 
Superior, na medida em que tal juízo está sujeito ao duplo controle, ou seja, 
aportados os autos neste Sodalício, é imprescindível nova análise dos 
pressupostos recursais" (EDcl no AgInt no REsp n. 1.702.212/ES, relator 
Ministro Felix Fischer, DJe de 21/3/2018). Nesse mesmo sentido: AgInt no 
REsp n. 1.992.279/CE, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 7/12/2022, DJe de 12/12/2022; AgInt nos EDcl no REsp 
n. 1.970.652/DF, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 14/11/2022, DJe de 17/11/2022; AgInt no AREsp n. 
1.608.220/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 
3/10/2022, DJe de 5/10/2022; e AgInt no AREsp n. 1.976.458/RJ, relator 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 
24/2/2022.

V - Assim, considerando que a parte agravante não apresentou 
documento válido que comprovasse, no ato de interposição do recurso, a 
suspensão do prazo processual, é de rigor a manutenção da decisão que não 
conheceu do recurso em razão de sua intempestividade.

VI - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 11/04/2023 a 17/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 17 de abril de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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IV - Também, "a decisão de admissibilidade proferida pelo 
Tribunal local ou ainda a certidão de tempestividade expedida por servidor 
na instância de origem Superior Tribunal de Justiça não vincula esta Corte 
Superior, na medida em que tal juízo está sujeito ao duplo controle, ou seja, 
aportados os autos neste Sodalício, é imprescindível nova análise dos 
pressupostos recursais" (EDcl no AgInt no REsp n. 1.702.212/ES, relator 
Ministro Felix Fischer, DJe de 21/3/2018). Nesse mesmo sentido: AgInt no 
REsp n. 1.992.279/CE, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 7/12/2022, DJe de 12/12/2022; AgInt nos EDcl no REsp 
n. 1.970.652/DF, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 14/11/2022, DJe de 17/11/2022; AgInt no AREsp n. 
1.608.220/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 
3/10/2022, DJe de 5/10/2022; e AgInt no AREsp n. 1.976.458/RJ, relator 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 
24/2/2022.

V - Assim, considerando que a parte agravante não apresentou 
documento válido que comprovasse, no ato de interposição do recurso, a 
suspensão do prazo processual, é de rigor a manutenção da decisão que não 
conheceu do recurso em razão de sua intempestividade.

VI - Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial, fundamentado no artigo 105, III, da CF/88, que visa reformar acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo, assim resumido:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
INOVAÇÃO RECURSAL. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO. MÉRITO. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. LEGITIMIDADE PASSIVA 
CONFIGURADA. RECURSO DESPROVIDO. I. Dispõe o artigo 128, do CPC/73, com 
correspondência no artigo 141, do CPC/15, que "O juiz decidirá o mérito nos limites 
propostos pelas partes, sendo-lhe vedado conhecer de questões não suscitadas a cujo 
respeito a lei exige iniciativa da parte." II. Neste contexto, a jurisprudência do Egrégio 
Superior Tribunal de Justiça é assente em rechaçar, acaso verificada, eventual inovação 
recursal pretendida pela parte, sob pena de violação aos princípios devolutivo e da 
eventualidade, bem como ensejar em supressão de instância, contexto evidenciado no caso 
em tela, uma vez que as matérias retromencionadas não foram objeto de arguição pela parte 
no momento adequado, sequer apreciadas pelo magistrado monocrático. Recurso 
parcialmente conhecido. III. Como orienta a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
os autos foram remetidos para a Advocacia Geral da União, a fim de avaliar o interesse de 
ingresso da UNIÃO à lide, contudo, a resposta fora negativa, como se observa na petição de 
fl. 375, afastando a competência da Justiça Federal. Precedentes. IV. Pela leitura da sentença 
é possível denotar que o recorrente não foi responsabilizado por ato de terceiro, como arguiu 
em seu apelo, mas pela sua própria omissão quanto a fiscalização não efetivada durante sua 
gestão, ainda que instado por lapso suficiente para adotar postura eficaz. V. Recurso 
parcialmente conhecido e desprovido.

Documento eletrônico VDA35811829 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 23/03/2023 16:58:22
Código de Controle do Documento: 660dac28-3d12-43b8-859f-15b4adae59a5



A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com base no 

art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do 

recurso."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Entretanto, em sede de juízo de admissibilidade, entendeu a Douta Relatora por não 
conhecer do referido Agravo em Recurso Especial por suposta intempestividade, pois o 
Recorrente não teria se desincumbido de seu ônus de comprovar a ocorrência de feriados 
locais quando da interposição do agravo.

[...]
Ocorre que, no mês de abril de 2022 tiveram nada menos do que 04 feriados e 01 

ponto facultativo que interferiram na contagem de prazo do Tribunal de Justiça do Estado do 
Espírito Santo, conforme explicitado no tópico de tempestividade inserido no Agravo em 
Recurso Especial.

[...]
Comprovando o alegado, o Ato Normativo do Tribunal de Justiça do Estado do 

Espírito Santo de nº 104/2021, que discriminou quais seriam as datas sem expediente 
forense, dispõe claramente que os dias 14, 15, 21 e 25 de abril de 2022 serão feriados e o dia 
22de abril de 2022 será ponto facultativo, senão vejamos:

[...]
O acórdão recorrido foi publicado em 11 de abril de 2022(segunda-feira), sendo que o 

prazo foi suspenso em 14 e 15 de abril de 2022, em decorrência do feriado de Semana 
Santa, decorrendo apenas 2 dias do prazo.

Restando 13 dias de sua contagem, o prazo voltou a correr em 18 de abril de 2022 
(segunda-feira), sendo novamente suspenso nos dias 21, 22 e 25 de abril de 2022, em 
decorrência do feriado de Tiradentes (21 de abril), ponto facultativo (22 de abril) e feriado 
estadual de Nossa Senhora da Penha (25 de abril), correndo normalmente após e finalizando 
em 09de maio de 2022, data do protocolo do recurso.

[...]
Quanto à comprovação tardia da suspensão do prazo processual, é entendimento 

pacifico dessa Corte, após decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal no Agravo 
Regimental no Recurso Extraordinário 626.358 e da Corte Especial desse Superior Tribunal 
de Justiça, sua admissão em sede de agravo regimental o que ora se comprovou.

 

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Oportuno lembrar que o prazo para interposição do agravo em recurso especial 
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é de 15 dias úteis, nos termos do art. 1.003, § 5º, c/c o art. 219, caput, do Código de 

Processo Civil.

O entendimento firmado pelo acórdão embargado encontra-se em consonância 

com a jurisprudência mais recente da Corte Especial que, por ocasião do julgamento do 

Agint no AREsp 1.481.810/SP, tornou pacífica a aplicação do entendimento fixado no 

julgamento do REsp n.  1.813.684/SP, no sentido de que a falta de comprovação prévia 

da tempestividade do recurso, em razão de todo e qualquer feriado ou recesso forense 

local, configura vício insanável, de modo que não pode ser feita posteriormente no agravo 

interno, à exceção do feriado da segunda-feira de carnaval, consoante decidido na 

Questão de Ordem no REsp 1.813.684-SP. Confiram-se: REsp 1.813.684/SP, relator 

Ministro Raul Araújo, relator p/ acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, 

julgado em 2/10/2019, DJe 18/11/2019 e QO no REsp 1.813.684/SP, relatora Ministra 

Nancy Andrighi, Corte Especial, julgado em 3/2/2020, DJe 28/2/2020.

Também, "a decisão de admissibilidade proferida pelo Tribunal local ou ainda 

a certidão de tempestividade expedida por servidor na instância de origem Superior 

Tribunal de Justiça não vincula esta Corte Superior, na medida em que tal juízo está 

sujeito ao duplo controle, ou seja, aportados os autos neste Sodalício, é imprescindível 

nova análise dos pressupostos recursais" (EDcl no AgInt no REsp n. 1.702.212/ES, 

relator Ministro Felix Fischer, DJe de 21/3/2018). Nesse mesmo sentido:  AgInt no REsp 

n. 1.992.279/CE, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 

7/12/2022, DJe de 12/12/2022; AgInt nos EDcl no REsp n. 1.970.652/DF, relator 

Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 

17/11/2022; AgInt no AREsp n. 1.608.220/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 

Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 5/10/2022; e AgInt no AREsp n. 1.976.458/RJ, 

relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 24/2/2022.
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Assim, considerando que a parte agravante não apresentou documento válido 

que comprovasse, no ato de interposição do recurso, a suspensão do prazo processual, é 

de rigor a manutenção da decisão que não conheceu do recurso em razão de sua 

intempestividade.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 11/04/2023 a 17/04/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE ALCURE DE OLIVEIRA
ADVOGADO : RODRIGO BARCELLOS GONCALVES - ES015053
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - DANO AO ERÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE ALCURE DE OLIVEIRA
ADVOGADO : RODRIGO BARCELLOS GONCALVES - ES015053
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/04/2023 a 17/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 18 de abril de 2023
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